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NASCEU-NOS UM FILHO!

O 
ALVORADA anuncia o fim 
de um tempo e o começo 
de um novo tempo. Entra-
mos no tempo da espera e 

da preparação, o Advento. No Advento 
ouviremos a alegre notícia da vinda de 
nosso Deus e faremos a prece para 
que Ele venha, nasça no meio de nós. 
O nascimento de Jesus, o Filho de 
Maria, está próximo.
ADVENTO – Preparando a vinda 
de Jesus. Iniciamos na Liturgia um 
novo ano. Colocamo-nos com Maria 
e José, com toda as Comunidades, a 
caminho de Belém. Serão somente 
quatro semanas lendo, ouvindo, re-
zando, cantando, conversando, para 
abrir nosso coração e vermos mais 
uma vez o milagre do nascimento de 
Jesus, o Filho de Maria, o Filho de 
Deus! As leituras pedirão de cada um 
de nós atenção, preparação, disposi-
ção, exposição, conversão. João, o 
Batista, pregando no deserto nos dirá: 
“Convertei-vos, porque o Reino dos 
Céus está próximo”. (Mt 3,2) Ele tes-
temunha que a Luz brilhará nas trevas 
e convida à mudança de vida, para 
acolher amavelmente, com Maria e 
José, a criança de Belém. Nas Visitas 
Pastorais do mês de novembro, várias 
Comunidades, no final da celebração, 
já organizavam os encontros da nove-
na de Natal. Como as famílias moram 
distantes uma das outras organizaram 
os encontros duas vezes por semana 
iniciando no mês de novembro. De-
sejosas de ver o rosto de Deus, em 
Jesus, as famílias fazem do Advento 
o tempo da preparação, da conversão, 
do encontro. Nos encontros a criança 

de Belém iluminará a cada pessoa 
na trajetória deste mundo. Assim, 
o Advento nos ajudará “confirmar, 
renovar e revitalizar a novidade do 
evangelho arraigada em nossa histó-
ria, a partir de um encontro pessoal 
e comunitário com Jesus Cristo, que 
desperta discípulos e missionários” 
(Documento de Aparecida n° 11). E 
no tempo da espera, da expectativa, 
do Advento, nós suplicamos diante do 
convite que Ele mesmo nos faz nos 
Evangelho de Mateus (24,44) “Ficai 
preparados! Porque, na hora em que 
menos pensais, o Filho do Homem 
virá”: Vem Deus criança! Vem habitar 
entre nós! 

NATAL DO SENHOR – A Palavra 
feita carne. “Muitas vezes e de muitos 
modos Deus outrora falou aos nossos 
pais, pelos profetas; nestes dias... Ele 
nos falou por meio do Filho, a quem 
Ele constituiu herdeiro de todas as 
coisas e pelo qual também Ele criou o 
universo” (Hb 1,1-2). Não mais anjos, 
não mais profetas, não mais mensa-
geiros, intermediadores. Ele mesmo 
nos visitou, veio ao nosso encontro, 
veio falar conosco, pois a criança de 
Belém, o Filho de Deus, nasceu de 
Maria. Ele tomou nossa carne, nosso 
rosto, nosso olhar, as nossas mãos, 
os nossos pés, o nosso coração, os 
nossos sons, nossa palavra. A Palavra 
ouvida nos fatos e acontecimentos 
da história, na vida dos Patriarcas, 
na presença dos anjos, na voz dos 
profetas, tornou-se audível no choro 
da criança reclinada no cocho em 
Belém. Deus audível, Deus tangível, 

Deus papável, Deus visível; Deus um 
de nós! Deus-homem, Deus pobre-
za, nossa riqueza porque “nasceu 
para nós um menino, um filho nos 
foi dado”. (Is 9,5) O Filho que nos foi 
dado, carne da nossa carne, talvez, 
nos possibilite “...recomeçar a partir 
de Cristo, reconhecendo que não se 
começa a ser cristão por uma decisão 
ética ou uma grande idéia, mas pelo 
encontro com um acontecimento, 
com uma pessoa, que dá um novo 
horizonte à vida e, com isso, uma 
orientação decisiva”. (Doc. Aparecida 
n° 12) Quanta gratidão, quanto louvor, 
quanta ação de graças, pois o car-
regamos em nossos braços; quanta 
correspondência amorosa, pois Ele, 
no meio de nós, assumiu nossa hu-
manidade e fragilidade, as nossas 
dores, devolvendo-nos a esperança; 
quanto compromisso com o Reino 
que a inocência da criança visibiliza. 
O Papa quando esteve no Brasil, nos 
recordava que “a opção preferencial 
pelos pobres está implícita na fé 
cristológica naquele Deus que se fez 

pobre por nós para nos enriquecer 
com sua pobreza”. Mas também, no 
filho que nos foi dado, o Filho de Ma-
ria, nascido entre os pobres, como os 
pobres é que percebemos, cada vez 
melhor, que “Ele se manifesta como 
novidade de vida e missão em todas 
as dimensões da existência pessoal e 
social”. (Doc. Aparecida n° 13) 

Ao sermos tocados pela fragili-
dade da criança-Deus, quase ousa-
ríamos exclamar: como é grande o 
nosso Deus! Que Deus é semelhante 
ao nosso Deus? Assim, rezemos com 
antecedência a oração da missa de 
Natal: “Ó Deus que admiravelmente 
criastes o ser humano e mais admira-
velmente estabelecestes a sua digni-
dade, dai-nos participar da divindade 
do vosso Filho, que se dignou assumir 
nossa humanidade”.

O Menino Jesus, a Palavra feita 
carne, esteja em nossas casas, una 
nossas famílias, anime as nossas 
Comunidades, aceite a nossa Prela-
zia como Belém, gruta para nascer. 
Ninguém se sinta sozinho, pois um 
filho nos foi dado. Gratidão a todos as 
pessoas, grupos, entidades, que no 
mistério da Encarnação tão solidária e 
caritativamente nos sustentam.  Todos 
e a cada um santo Natal e abençoado 
2008!

O Senhor nos abençoe e nos guar-
de, o Senhor nos mostre a sua face 
e se compadeça de nós, o Senhor 
volva seu rosto para nós e nos dê a 
sua paz.

Vosso irmão,
Leonardo 

A todas as pessoas que buscam a verdade e a justiça: paz e bem; queridas irmãs e 
queridos irmãos da nossa Igreja de São Félix do Araguaia! 
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N
a década dos 60, a 
Santa Sé (o Vaticano) 
pedia aos missionários 
claretianos do Brasil 

que assumissem uma missão 
nesta região do nordeste do Mato 
Grosso. No Capítulo Geral da Con-
gregação claretiana foi assumido 
de fato esse desafio apostólico. 
O Pe. Faliero Bonci cuidou dos 
trâmites e se abriu a missão com 
a vinda do Pe. Pedro Casaldáliga 
e do irmão Manuel Luzón. Vieram 
depois outros claretianos, outros 
religiosos e religiosas,  voluntários 
leigos e leigas. Em 1970 foi criada 
a Prelazia de São Félix do Ara-
guaia e o Pe. Pedro, em outubro 
de 1971, foi ordenado bispo da 
nova Prelazia.

Entre os muitos agentes de 
pastoral que têm ido trabalhan-
do na Prelazia vieram também 
umas missionárias claretianas, 
para atender concretamente a 
região do Xingu. Os missionários 
claretianos formam parte da Con-
gregação dos Missionários Filhos 
do Coração de Maria, fundada por 
Santo Antônio Maria Claret no 16 
de julho de 1849. A Congregação 
das Missionárias, que trabalha 
na Prelazia, foi fundada, em Lon-
drina, pela Madre Leônia e pelo 
bispo claretiano Dom Geraldo 
Fernandes e celebra este ano o 
seu jubileu de ouro.

Toda a família claretiana, 
composta de várias 

congregações e outras 
instituições, espalhadas 
pelo mundo, celebra este 

ano o bi-centenário do 
nascimento de Santo 
Antônio Maria Claret.

A Prelazia se une a essa ce-
lebração, agradecendo a Deus a 
vida e o ministério do Pe. Claret e 
o serviço pastoral de seus filhos 
e filhas no meio de nós.

Quem foi mesmo Santo 
Antônio Maria Claret?

Um apóstolo missionário, nas-
cido em Sallent, Catalunha, Es-
panha, no dia 24 de dezembro de 
1807. Numa família muito religiosa 
e no meio de teares e tecidos, aos 
quais Claret também se dedicou 
durante sua juventude. Depois 
escutou a voz de Deus através 

de palavras fortes e estimulantes 
da Bíblia. Ordenou-se sacerdote 
e percorreu a Espanha em mis-
sões populares e foi ordenado 
bispo para a Arquidiocese de 
Santiago, em Cuba. Criativo e 
empreendedor, praticou o que ele 
aconselhava a seus missionários: 
Valer-se de todos os meios para 
a evangelização. Escreveu vários 
livros, espalhou milhares de folhe-

tos. Estimulou a criação de várias 
obras sociais e culturais: acade-
mias, bibliotecas, cursos...

O papa Pio XI o declarou “mo-
delo admirável do apostolado 
moderno... Glória e mérito seu é 
ter unido num só lema a pregação 
evangélica, o apostolado da cari-
dade, a organização missionária e 
a dedicação à pastoral dos meios 
de comunicação, com a utilização 
mais amplia, mais moderna, mais 
viva, mais genial e mais popular 
do livro, do folheto, da folha vo-
lante...”.

Quando se celebrou a canoni-
zação de Claret, em 1950, o papa 
Pio XII definiu o novo santo como 
“alma grande, nascida para convi-
ver com contrastes”.

Claret arriscou muitas vezes a 
vida. Foi caluniado, perseguido, 
agredido fisicamente; além de 
profeta foi um mártir vivo. Distin-
guiu-se em sua espiritualidade 
pela devoção à Eucaristia e a 
Nossa Senhora; pela meditação e 
propagação da Bíblia; pela pobre-
za evangélica e pela defesa dos 
pobres, sobretudo em Cuba.

Adiantando-se aos desafios da 
inculturação, e olhando profetica-
mente a decadência espiritual de 
Europa, proclamava “América é 
uma vinha jovem para o Evange-
lho”. “No Novo Mundo tudo é novo. 
Todos os planos feitos na Europa 
não se podem pôr em prática na 
América...”.

Seu lema de bispo e de toda sua 
vida era a palavra de São Paulo: 
“O amor de Cristo me urge”. Bem 
poderia ser lema assumido e prati-
cado por todos nós como fruto das 
celebrações do bi-centenário de 
Claret. A nossa Prelazia começou 
sendo uma missão claretiana. Pode 
e deve continuar sendo missionária 
“por todos os meios” e com aquela 
paixão evangelizadora de Claret, 
sempre ao serviço do Reino.
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ÚLTIMOS 7 ANOS

Ape-
sar do 

péssimo exemplo 
de muitos politicos, 
também há boas noti-
cias no mundo da politica. 
Como diz a Agenda Latino-
americana 2008: A POLITICA 
MORREU, VIVA A POLITICA 

Desde o ano 2000, ano da pri-
meira eleição em que foi aplicada a 
lei 9.840, contra a corrupção eleito-
ral, até o dia 9 de setembro deste 
ano, 623 políticos foram cassados 
no País, em decisões judiciais ba-
seadas em crimes eleitorais, como 
compra de votos e uso da máquina 
administrativa.

Este movimento foi criado em 
2002 e é formado por entidades e 
organizações jurídicas, sociais e 
religiosas que acreditam e defen-
dem que “voto não tem preço, tem 
conseqüências”.

É bom lembrar que a lei de com-
bate à corrupção eleitoral é a primei-
ra lei federal feita a partir de mais de 
um milhão de assinaturas de pes-
soas eleitoras durante os anos de 

Corrupção política, desvio do dinheiro público, más administrações, são fatos aos quais o 
povo já se acostumou. A classe política está desacreditada. É lamentável mas é assim.

1998  e 
1999. Os 15 
municípios da região da Pre-
lazia, participaram na época desta 
campanha e houve palestras sobre 
a lei 9.840 em vários deles.

Vejam a força da aplicação deste 
lei: do total de cassações, 4 são de 
governadores e vice-governadores; 
6 de senadores e suplentes; 8 de 
deputados federais; 13 de deputa-
dos estaduais; 508 de prefeitos e 
vice-prefeitos, entre eles alguns da 
nossa região, e 84 de vereadores.

O partido que lidera é os Demo-
cratas (ex PFL), com 69 cassados. 
O PMDB aparece em 2º lugar com 
66 cassações e o PSDB vem em 

3º lugar com 58 políticos cassados. 
Já o PP, o PTB e o PDT surgem, 

respectivamente, em 4º, 5º e 
6º lugares. O PT figura na 10ª 

posição com 10 pessoas 
cassadas.

Por Esta-

do, Minas Gerais é o campeão de 
políticos cassados (71 casos) se-
guido por Rio Grande do Norte com 
60 casos e depois o Estado de São 
Paulo com 55 cassados.

Este levantamento, divulgado 
pelo Movimento de Combate à 
Corrupção Eleitoral, no dia 4 de 
outubro passado, nos permite con-
cluir que, em média, a cada ano 89 
políticos foram cassados e a cada 
mês 7 políticos corruptos foram 
afastados. Isto equivale a quase 2 
por semana, ou seja: a cada 4 dias 
um político corrupto foi cassado 
pela Justiça Eleitoral no Brasil nos 

últimos 7 anos.
É claro que a corrupção não é 

uma boa notícia. O que faz esta 
notícia ser boa é o fato de que o 
povo em geral e a Justiça Eleito-
ral do Brasil estão repudiando e 
condenando a corrupção eleitoral, 
dizendo: isto é crime, esta prática 
tem que ser denunciada.

A  l e i 
9 .840 ,  es tá 

funcionando.
Nos  ú l t imos 

meses, na nossa re-
gião, o Ministério Público 

tem recebido denúncias de 
várias prefeituras da região. Numa 
delas, o prefeito do Alto Boa Vista, 
foi afastado.

Para as eleições do próximo ano 
entidades e militantes do Movimento 
de Combate à Corrupção Eleitoral 
já começaram a atuar.

A “Campanha Eleições Munici-
pais 2008” foi lançada no dia 19 de 
novembro, no Conselho Federal da 
Ordem dos Advogados em Brasilia 
e nas unidades Estaduais da OAB. 
Tem como objetivo promover elei-
ções éticas e garantir que a compra 
de votos e o uso elitoral da máquina 
administrativa sejam devidamente 
punidos. 
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E
m número anterior, Alvora-
da começou a falar sobre o 
controle da Administração 
Pública, quando se falou o 

que é esse controle, sua importân-
cia, como ele acontece e os tipos de 
controle. Agora, quer-se falar sobre 
esses tipos de controle e como são 
exercidos. 

A população dos mais de 5 mil 
e 500 municípios brasileiros tem 
padecido com a má gestão do 
patrimônio público, com atos de 
improbidade dos agentes públicos, 
com os desvios, as omissões e 
negligências, acrescidos, não raro, 
da incompetência; e nos municípios 
que integram a Prelazia de São 
Félix do Araguaia não tem sido 
diferente.

Novamente vive-se um período 
pré-eleitoral e é preciso avaliar bem 
em quem se vota e para que se vota. 
As experiências, boas e más, hão de 
servir para que a população prossi-
ga no seu aprendizado de cidada-
nia; e cidadania é ser ativa e ativo; 
não se omitir ante a incompetência, 
ante os desvios, ante o mau uso dos 
recursos públicos. Alvorada quer, 
ao seu modo, contribuir para que a 
cidadania se concretize, não só no 
momento do voto, mas sobretudo no 
controle que o cidadão e a cidadã 
exercem sobre os atos administrati-
vos dos agentes públicos, em todos 
os Poderes da República, nas suas 
diversas esferas, principalmente na 
esfera municipal, já que o município 
é onde vivemos e sentimos na pele 
os resultados bons ou maus de uma 
administração.

O CONTROLE INTERNO DA 
ADMINISTRAÇÃO   

O controle interno acontece 
quando a própria Administração faz 
o controle de seus atos, ou seja, é  
todo o controle que o Poder Execu-
tivo e os órgãos de administração 
dos Poderes Legislativo e Judiciário 
fazem sobre as suas próprias ativi-

dades, buscando mantê-las dentro 
da lei e em acordo com o interesse 
público. É também chamado de con-
trole administrativo e normalmente é 
feito pelos órgãos superiores sobre 
os inferiores; por ele a Administração 
pode anular, revogar ou alterar seus 
próprios atos e punir seus agentes; 
assim ela pode anular um ato ilegal, 
revogar ou alterar um ato ineficien-
te, inoportuno ou inconveniente, 
por exemplo, a Administração está 
exercendo o seu controle interno 
quando instaura sindicâncias ou 
processos administrativos para 
investigar irregularidades e ilegali-
dades praticadas por seus agentes, 
buscando punir os responsáveis por 
essas práticas. O mesmo ocorre 
quando o Prefeito revoga Decretos, 
Portarias ou outras normas, quando 
constatado que nelas existem ilega-
lidade ou inconstitucionalidade ou 
contrariam o interesse público; esse 
tipo de controle é feito em órgãos 
dos entes administrativos da esfera 
federal, estadual e municipal. 

A CONSTITUIÇÃO FEDERAL E 
O CONTROLE INTERNO

A Constituição Federal em seu 
artigo 74 determina que os Poderes 

Legislativo, Executivo e Judiciário 
mantenham, “de forma integrada, 
sistema de controle interno de 
seus órgãos com a finalidade de: I 
– avaliar o cumprimento das metas 
previstas no plano plurianual, a 
execução dos programas de gover-
no e dos orçamentos da União; II 
– comprovar a legalidade e avaliar 
os resultados, quanto à eficiência 
da gestão orçamentária, financeira 
e patrimonial nos órgãos e entida-
des da Administração Federal, bem 
como da aplicação de recursos 
públicos por entidades de direito 
privado; III – exercer o controle das 
operações de crédito, avais e garan-
tias, bem como dos direitos e have-
res da União; IV – apoiar o controle 
externo no exercício de sua missão 
institucional”. Além dessa determi-
nação, a Constituição impõe que os 
agentes públicos responsáveis pelo 
controle interno da Administração, 
“ao tomarem conhecimento de qual-
quer irregularidade ou ilegalidade, 
dela darão ciência ao Tribunal de 
Contas da União, sob pena de res-
ponsabilidade solidária” (§ 1º, do art. 
74). Quer dizer, se o agente público 
que teve conhecimento de uma irre-
gularidade ou ilegalidade praticada 
dentro da sua área não tomar as 

providências que a situação exige, 
ele também se torna responsável 
por aquela irregularidade ou ilega-
lidade praticada.

O CONTROLE INTERNO DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

MUNICIPAL

De tudo o que foi dito acima fica 
claro que a Administração Pública 
na esfera municipal também está 
submetida ao controle tanto inter-
no, quanto externo. É o que diz a 
Constituição Federal no seu artigo 
31: “A fiscalização do Município será 
exercida pelo Poder Legislativo Mu-
nicipal, mediante controle externo, e 
pelos sistemas de controle interno 
do Poder Executivo Municipal, na 
forma da lei”. É pelo controle in-
terno que se reparam as violações 
de direitos daqueles que foram 
prejudicados, lesados, por ação ou 
omissão na aplicação da lei. 

O controle interno, também 
chamado controle administrativo, é 
feito por meio dos recursos adminis-
trativos (por quem se sente lesado), 
que têm a finalidade de provocar a 
autoridade para que ela tome as 
providências cabíveis; ou então 
por iniciativa da própria autoridade 
que tomou conhecimento da ilega-
lidade ou irregularidade (recurso 
administrativo de ofício), usando de 
seu poder hierárquico, de alto para 
baixo, para que a lesão ao direito 
seja reparada.

Então, por hora fica-se por aqui. 
No próximo número falar-se-á do 
Controle Externo da Administração 
Pública. 

Por fim, Alvorada faz uma suges-
tão: os leitores que se interessam 
por este assunto se manifestem 
dizendo se os textos estão claros, 
em que o assunto está sendo útil e 
até sugerindo alguns outros temas 
ligados à Administração Pública.

Maria José Souza Moraes

José Maria Concepcion

Fachada da Prefeitura de São Félix do Araguaia
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RIBEIRÃO CASCALHEIRAQUERÊNCIA

MISSÃO NA PRELAZIA

N o dia 29 de outubro fez um ano que a Missão 
Franciscana do Mato Grosso e Mato Grosso do 

Sul assumiu o trabalho pastoral na Prelazia de São 
Félix do Araguaia, se estabelecendo no Regional de 
Querência.

A equipe é de 3 frades: Frei Dionísio, Frei Dario  e 
Frei Tarcísio.

Durante este ano o objetivo foi escutar e ver a 
realidade do Regional.

Tomamos conhecimento dos objetivos da prelazia  
e o modo como atingi-los.

No dia 6 de março de 2007 vieram as irmãs Fran-
ciscanas de Siessen, de Guaratinguetá, SP. As Irmãs 
Terezinha e Odete assumiram os trabalhos missioná-
rios na região dos assentamentos: Brasil Novo, T65, 
Coutinho União e São Manoel, e se estabeleceram 
em Coutinho União. No dia 7 de agosto chegou a 
Irmã Salete.

O trabalho das Irmãs é visitar as famílias nos 
assentamentos, animar as celebrações e ajudar na 
formação.

Depois de um ano de convivência, estamos 
com alguns objetivos claros. Esperamos corres-
ponder à vontade de quem nos chamou “Lançar 
as redes”.

No fim deste ano vão acontecer as assembléias 
para juntos decidir o que será prioridade no próximo 
ano.

INCÊNDIO, MORTE E SOLIDARIEDADE

No dia 14 de junho de 2007, uma casa de madeira 
pegou fogo. Era uma hora da tarde, as labaredas 

logo tomaram conta de tudo. Dentro estava a “vó” Fon-
tana, que morreu queimada. O desespero dos vizinhos 
e familiares tomou conta. Todos queriam ajudar, mas 
a água era pouca e não há bombeiros na cidade.

A comunidade inteira prestou solidariedade. Foi 
organizado um jantar beneficente para ajudar os 
familiares. Houve muita doação, muita colaboração 
e solidariedade.

E agora, alguns meses depois, a nova casa está 
quase pronta, mas falta o mais importante: a “vó 
Fontana”.

 
FALECEU PE. ROQUE HIPPLER

No dia 28 de junho de 2007, morreu Pe. Roque 
Hippler, que trabalhou em Querência alguns me-

ses e neste breve tempo de convívio na comunidade 
deixou laços de amizade.

No último mês de outubro houve vários 
assassinatos no município de Ribeirão 

Cascalheira.
No fim de setembro, um rapaz conhecido 

como Carlos, teve sua moto apreendida re-
petidas vezes pela policia militar da cidade 
e dias depois apareceu morto. 

No mesmo período, outro rapaz, conhe-
cido como Baiano, foi assassinado e o autor 
também seria desconhecido.

No dia 18 de outubro foi assassinado um 
homem conhecido como Nereu. E no dia 
31 de outubro foi assassinado Renatinho, 
durante uma festa de rodeio. 

PRIMEIRA EUCARISTIA NO SERTÃO

Nesse mesmo período, um individuo 
desconhecido, trajando à moda de vaqueiro, 
disparou vários tiros em um bar localizado 
no centro da cidade, que se encontrava 
lotado de gente, e saiu do jeito que chegou 
sem ser molestado.

Comenta-se na cidade a respeito de uma 
lista macabra, na qual constariam 12 nomes 
marcados para morrer.

O que está acontecendo? A popu-
lação se sente insegura e é preciso 
investigar as causas dessa violência. 
Tudo isso está gerando medo e confusão 
na cidade.  

No dia primeiro de novembro teve lugar,  
na comunidade de Gengibre1, na resi-

dência do Sr. Domingão, a reza do terço em 
louvor a todos os santos. Toda a vizinhança 
estava lá para participar e acompanhar a 
celebração da missa onde 12 jovens de-
vidamente preparados pelos catequistas: 
Beatriz, Sebastiana e Jovanes, receberam 
a Primeira Eucaristia .

Foi um dia de festa, alegria e ação de gra-
ças. Na simplicidade é que se vivencia a gran-
deza de Deus! Após a celebração da missa 
foi oferecido a todos um almoço comunitário. 
Clima de amizade, oração e muita fé.

As “rezadeiras” do terço entoaram can-
tigas com melodias simples e todo povo 
respondia com muita fé e uma pitada de 
saudosismo. Dona Almira, esposa do Sr. Do-
mingão, comandava a reza à moda antiga: 
as mulheres puxavam o terço e os homens 
respondiam. Tudo num clima de muita pie-
dade e respeito.

Passamos o dia inteiro rezando, confra-
ternizando e “jogando conversa fora”. Um 
dia agradável. Assuntos variados: desde 
a pizza do Senador Renan Calheiros até 
a grande estiagem que está castigando o 
nosso Mato Grosso. Em cada dedo de prosa, 
uma piada sempre acompanhada de boas 
gargalhadas.

Lá pelas cinco da tarde, cada um seguiu 
seu rumo. Uns a pé, outros de moto, bici-
cleta, caminhão... e quando o sol se punha, 
também nós tomamos o caminho de casa 
para recomeçar no outro dia a lida da vida!

Deus seja louvado por este povo querido 
do sertão, que consegue fazer do limão uma 
limonada! Obrigado às comunidades do 
Gengibre 1, Gengibre 2, Mata da Banana, 
Piabanha 1, Piabanha 2, Setor Guerreiro, 
Maria Teresa, Cancela, Paraíso, Correntin, 
Vila Campinas, Berrante, Barreira Amarela, 
a Santa Lúcia que durante todo este ano 
de 2007 marcaram presença em todas 
as atividades do nosso regional São João 
Batista.

VIOLÊNCIA ASUSTA MORADORES
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SÃO FÉLIX DO ARAGUAIA

O Crédito Popular Solidário é um projeto da 
Associação de Educação e Assistência 

Social Nossa Senhora da Assunção – ANSA, 
criado em 2000 com o apoio da Fundação Heres-
instituição espanhola, com o objetivo de melhorar 
a qualidade de vida das pessoas mais carentes 
do Baixo Araguaia. Para atingir este objetivo o 
Crédito Popular Solidário foca a sua atividade no 
microcrédito. O projeto apóia grupos solidários 
que investem em negócios que visam a melhoria 
da qualidade de vida de suas famílias, através 
de créditos no valor de R$ 300,00 a R$ 1.500,00 
reais. Desta forma o projeto consegue dinamizar 
a economia dos bairros e das comunidades mais 
carentes, depositando confiança nas pessoas 

CRÉDITO POPULAR SOLIDÁRIO DA ANSA

No dia 24 de novembro foi ordenado, 
em São Félix do Araguaia, Frei José 
Pires Aguiar, Agostiniano, nascido 

na ilha do Bananal, na região da nossa 
Prelazia.

Frei José Pires Aguiar começou sua 
caminhada vocacional na comunidade de 
São Félix do Araguaia. Foi coordenador do 
grupo de jovens na prelazia e em 1999 en-
trou no Seminário dos Fréis Agostinianos.

Fez Filosofia em Belo Horizonte e Teo-
logia em Cochabamba, Bolívia.

Num clima de festa e participação, ao 
lado da família e das comunidades, ele foi 
ordenado sacerdote pelo nosso bispo Dom 
Leonardo Ulrich Steiner.

O padre Pires, como é conhecido, irá 
para o Rio de Janeiro, numa das comuni-
dades dos Freis Agostinianos. Mas o nosso 
Pires, além de nos visitar algumas vezes, 
ficará sempre no meio de nós, como teste-
munha e como um jovem modelo, compa-
nheiro de caminhada, respeitoso, amável, 
disponível e fiel à sua vocação.

Parabéns para a família do Pires e para 
os Freis Agostinianos.

De 3 a 6 de outubro 
teve lugar em Cuiabá 

a II Feira Estadual de 
Economia Solidária. O 
objetivo foi promover a 
prática do comércio justo 
e do consumo consciente, 
dar visibilidade aos movi-
mentos sociais e oferecer 
alternativas à monocultura 
que ocupa grande parte 
do estado.

 A referida feira con-
tou com a presença de 
agricultores familiares, ar-
tesãos, indígenas, assen-
tados da reforma agrária, 
estudantes e representan-
tes de movimentos sociais 
que compartilharam ex-
periências e divulgaram 
os produtos e serviços 
provenientes da rede de 
economia solidária. 

Durante o evento aconteceram várias ofi-
cinas temáticas que abordaram os seguintes 
temas: Produção, Comercialização e Consumo 
Consciente; Agroextrativismo; Cestaria Indígena 
Pareci e Bakairi; Comunicação no Campo – Rá-
dio Comunitária e Ponto de Presença; Políticas 
Públicas para Mulheres e Finanças Solidárias 
(Ecobanco, Bancos Comunitários).

simples, e sobretudo, valorizando o papel da 
mulher (69% dos beneficiários), e fortalecendo 
os laços comunitários. 

O projeto está presente em São Félix do 
Araguaia, Chapadinha, Alto da Boa Vista, Pon-
tinópolis e Gleba Dom Pedro. O Credito Popular 
Solidário tem uma parceria com o projeto da 
Fábrica de Polpas de Frutas Araguaia, que 
consiste no incentivo à fruticultura na região 
da Gleba Dom Pedro. O referido projeto tenta 
ainda estimular a economia solidária, apoiando 
um grupo de compras coletivas formado por 25 
mulheres de São Félix do Araguaia, que buscam 
a aquisição dos produtos da cesta básica de 
forma mais barata.

A II FEIRA ESTADUAL DE ECONOMIA SOLIDÁRIA

O Crédito Popular Solidário marcou presença 
participando das oficinas e expondo os produtos 
dos clientes que o projeto vem apoiando. Além 
da coordenadora Denilza Oliveira e a Agente de 
crédito Sandra Gonçalves, esteve também no 
evento a cliente Josenir Alves da Silva artesã de 
São Félix participando de varias oficinas com o 
compromisso de repassar o aprendizado aos 
outros clientes do projeto.   

ORDENAÇÃO SACERDOTAL DE 

JOSÉ PIRES AGUIAR

José Maria Concepcion

José Pires com sua mãe durante a ordenação
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N
este ano de 2007, to-
das e todos nós refleti-
mos sobre os primeiros 
capítulos do Gênesis, 

tentando compreender as mara-
vilhas da Criação, tantas vezes 
desrespeitadas. Alvorada nos fez 
um repetido convite à Teologia do 
cuidado, procurando encontrar, nos 
vários textos bíblicos lidos e reza-
dos, uma espiritualidade ecológica 
direcionada a estimar mais a vida 
humana e o espaço dos animais e 
das plantas. Foi uma convocação a 
venerar a terra, as águas, a casa, 
as leis das pausas... Desejávamos 
reverenciar a Natureza toda, no 
ritmo da respiração, orando e pro-
clamando com o salmo 150: Todo 
ser que respira, louve ao Senhor!

Agora, ao finalizar o ano, po-
deríamos nos perguntar se nestes 
tempos de globalização, acostuma-
dos a falar do “planeta terra” como 
uma “casa global”, aprendemos 
uma melhor convivência com os 
seres próximos, na nossa casa, 
na comunidade, na terra. É que 
estamos no ADVENTO, tempo que 
nos conduz ao NATAL, quando 
celebraremos o nascimento de 
Jesus, presente do Pai, gesto de 
Deus que assume ser gente na 
terra, que se faz pequeno entre os 
pequenos. Jesus, Deus conosco, 
se faz próximo, entra na nossa 
casa para conviver conosco. Jesus, 
Palavra, acontecimento de Deus, 
que feito carne, habita no meio de 
nós (Jo 1,14).

Assim, o nosso convite, no fim 
do ano, é redescobrir e afirmar 
nossa fé no Deus Criador, no Deus 
Amor, recitando e saboreando o 
Salmo 146. Este cântico de louva-
ção é uma oração que reconhece 
a Deus na grandeza da criação e 
na prática da justiça e nos aponta 
o caminho para transformar nossa 
vida numa `vida nova´. As festas 
do Advento, Natal e Ano Novo 
convocam os cristãos a essa con-
versão.  

REFLEXÃO NA COMUNIDADE:

• Renovemos nossa esperança na oração do Salmo 
146. Louvemos a Deus pela riqueza do seu agir na vida 

e na nossa história.
• Acreditamos que a pratica da justiça, a vida em 

comunidade e o compromisso de sermos missionários 
podem ser excelentes programas para o ano 2008?

• Como viver cada um desses compromissos: Justiça, 
comunidade, missão? 

Rezemos:

Aleluia! Louva, meu ser ao 
Senhor! 
Louvarei o Senhor, enquanto 
eu viver, cantarei a meu 
Deus, enquanto eu existir.
Não coloquem a segurança 
nos poderosos, nos homens, 
que não podem salvar!
Exalam o alento, voltam 
ao pó; no mesmo dia seus 
planos se apagam.
Feliz quem se apóia no Deus 
de Jacó, quem coloca sua 
esperança no Senhor, seu 
Deus,
Foi ele que fez o céu e a 
terra, o mar e tudo quanto 
existe, que mantêm fidelidade 
para sempre,
fazendo justiça aos 
oprimidos, dando pão aos 
famintos! O Senhor liberta os 
prisioneiros.
O Senhor abre os olhos aos 
cegos, o Senhor endireita os 
encurvados, o Senhor ama 
os justos.
O Senhor protege os 
estrangeiros, ampara o órfão 
e a viúva, mas subverte o 
caminho dos injustos.
O Senhor reina eternamente. 
Teu Deus, ó Sião, reina de 
geração em geração. Aleluia!

Mais do que nun-
ca neste mundo de 
violência em que vi-
vemos, desejamos a 
a paz e a felicidade. 
E devemos viver e 
confessar que nossa 
`segurança´ está no 
Deus Criador do céu 
e da terra. Nossa 
segurança não pode 
estar nos podero-
sos, que antes ou 
depois se apagam. 
Nossa felicidade e 
paz estão no Deus 
fiel que faz justiça 
aos oprimidos, que 
dá pão aos famin-
tos, que liberta os 
prisioneiros, que abre os olhos aos 
cegos, que endireita os encurvados. 
Ele é o Deus que ama aqueles 
justos que eliminam a injustiça e 
a desigualdade do mundo. Nosso 
Deus é aquele que protege suas 
criaturas e as assume se fazendo 
pequeno com os pequenos. E as-
sim, nosso Deus subverte aqueles 
que se acham grandes, os fortes e 
poderosos. Esse Deus, que no seu 
ser Criador e na pratica da justiça 
revela sua presença. E assim, com 
Ele, quando praticamos a justiça e 
socorremos o irmão na sua neces-
sidade fazemos acontecer a nova 
criação!

Acreditamos que o salmo 146, 
como tantos outros hinos bíblicos 
de louvor, são orações que alimen-

tam nossa espiritualidade ecológica 
porque nos revelam e nos convi-
dam a reconhecer o sempre Outro, 
presente na Natureza, na vida. O 
salmo 146 nos impele e estimula 
a opções misericordiosas com os 
irmãos e irmãs mais oprimidos e 
com a própria criação.

Celebramos no Natal a memória 
do nascimento de Jesus, segundo 
o texto evangélico, em Belém (Bet 
Lehem, em hebraico, casa do pão). 
Jesus que se faz pão para todos 
nós e nos ensina partilhar o que 
somos e o que temos na casa, na 
comunidade, no respeito e cuidado 
da terra e da Natureza toda. 

Como os magos que “entrarem 
na casa viram o menino, com Maria, 
sua mãe...” (Mt 2,11) reconheçamos 
Jesus e prestemos homenagem ao 
Senhor de nossa fé, Deus conosco 
(Mt 1,23), que nos indica o caminho 
para o ano novo: “Convém que se 
faça toda justiça” (Mt 3,15). “Onde 
dois ou três estiverem reunidos, ali 
estou no meio deles” (Mt 18,20). 
“Ide, e fazei todas as nações se 
tornem discípulos... eis que eu 
estou convosco todos os dias, até 
a consumação dos séculos” (Mt 
28,19-20).
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OS TAPIRAPÉ NOS CHAMAM 
MÃES DE CRIAÇÃO

ALVORADA. Memórias da sua in-
fança?
VEVA. Fui uma criança feliz. Éramos 
dois filhos, meu irmão e eu. Vivíamos 
isolados no campo, longe de tudo e de 
todos. Desde cedo trabalhei na roça. 
Aos 12 anos ainda não sabia ler.

Vivi o trauma de II Guerra Mundial. 
Meu irmão foi levado para a Alemanha 
e meus pais me colocaram em um 
convento próximo, das Cônegas de 
Santo Agostinho. Lá fiquei dos 12 aos 
15 anos, com elas recuperei o atraso 
nos estudos.

Quando voltei para casa continuei 
trabalhando na roça e me entrosei na 
paróquia para ajudar aos feridos da 
guerra. Ia de bicicleta para levar ajuda 
ou vender o que produzíamos no cam-
po e assim poder sobreviver.

Vivi muito a experiência positiva de 
uma vida em família, mas tive pouca 
vida social.

ALVORADA. Como surgiu a vocação 
religiosa e como se fez Irmãzinha 
de Jesus?
VEVA. Depois da guerra trabalhei 
como empregada doméstica. Era jovem 
e fazia parte também do grupo dos 
escoteiros. Eu gostava muito de campo 
e da natureza.

Nessa época pensava em casar, 
surgiram várias oportunidades mas 
nenhuma deu certo.

Havia perto um convento de irmãs 
contemplativas, trapenses. Fiquei com 
elas uma temporada, mas não me 
adaptei. Fiquei também com as Irmãs 
Carmelitas. Um dia um padre me deu 
o endereço das Irmãzinhas de Jesus. 
Atravessei a França de ponta a ponta, 
porque o convento, que era a casa 
mãe da Congregação, ficava longe. 
Desde o começo achei que ali tudo ia 
dar certo. Entrei na Fraternidade aos 
26 anos, em março de 1950. Termina-
do o ano de noviciado, no começo de 
1952, vim para o Brasil com mais  8 
companheiras.

Genoveva Boyé, 84 anos, nasceu na França. Em 1952, aos 28 anos, veio para o Brasil como Irmãzinha de Jesus para trabalhar com o Povo Tapirapé, na 
atual região da Prelazia de São Félix do Araguaia, no norte do Mato Grosso. Com mais de 50 anos na aldeia, Veva, como é conhecida familiarmente, é 

uma lenda viva e um verdadeiro testemunho evangélico. Arredia a dar entrevistas e a falar de si  mesma, desta vez abriu seu coração para o Alvorada.

ALVORADA. Como foi a vinda para 
os Tapirapé?
VEVA. A irmã Madalena de Jesus, 
fundadora da nossa Congregação, 
tinha contato com os freis dominicanos 
de Conceição do Araguaia, que acom-
panhavam pastoralmente a região dos 
Tapirapé.

Nós queríamos viver nossa voca-
ção de presença evangélica no meio 
dos índios. Dom Luiz, bispo de Concei-
ção do Araguaia, nos disse: “Na minha 
região tem índios”.

Chegamos a Conceição do Ara-
guaia e frei Gil nos levou até à aldeia 
dos Tapirape. Éramos três freiras: 
irmã Clara, enfermeira; irmã Denise e 
eu. As três muito novas. Nos falaram 
“Vocês não devem se escandalizar, 
eles andam nus, mas são muito aco-
lhedores”.

Estávamos totalmente desprepa-
radas para trabalhar no meio deles. 
Não tínhamos nenhum conhecimento 
da língua, dos costumes, da religião 
e nem sabíamos sobreviver no dia a 
dia. Eles diziam: “Essas mulheres não 

sabem nada, como é que gente grande 
não sabe fazer nada?” Tiveram muita 
paciência conosco.

Deram uma casinha para nós e lá 
passamos a viver.

ALVORADA. Como é o seu dia-a-
dia?
VEVA. Nosso jeito de viver o Evangelho 
é entrar na vida do povo e viver como 
o povo vive. Evangelizamos com o 
testemunho de vida.

Primeiro foi conhecer os Tapirapé, 
respeitar seu jeito de ser, não julgar 
nada. Não sabíamos o que podíamos 
fazer e o que não podíamos fazer, por 
isso nosso jeito era aprender, aprender, 
ouvir e respeitar.

A irmã Clara ajudava na saúde e eu 
passei a trabalhar na roça, sempre tive 
boa saúde. Nunca me deixavam ir sozi-
nha à roça, sempre me acompanhava 
um rapaz ou uma família. Tive que 
aprender tudo do trabalho no campo.

Acordávamos às 4 da manhã, rezá-
vamos o ofício, e íamos para o trabalho 
ou para estudar a língua. Tínhamos 
uma capelinha com o Santíssimo. Os 
Tapirapé ficavam horas olhando aquilo 
sem entender nada, nós fazíamos ado-
ração ao Santíssimo.

Nunca fizemos catequese, nossa 
evangelização era nossa forma de 
vida. Só uma vez, por insistência dos 
Tapirapé, tive que batizar uma criança 
que estava morrendo.

ALVORADA. Nesses anos, década 
dos 50, os Tapirape estavam prestes 
a se acabar como povo.
VEVA. Sim, não passavam de 50. 
Marcos, que foi cacique muitos anos 
naquele tempo, um dia me disse: 
“Tapirapé vai acabar”. Depois de dois 
anos, num certo momento retomaram 
os rituais que tinham deixado de fazer 
por falta de jovens e crianças. Nessa 
ocasião ao fazer o ritual eles se anima-
ram e foi quando Marcos voltou a me 
dizer: “Agora Tapirapé não vai morrer, 

têm muitas crianças” e de fato hoje é 
um povo numeroso, com várias aldeias 
e cada dia crescendo mais.

ALVORADA. O que você aprendeu 
no meio do povo Tapirape?. Que 
balanço você faz da sua vida no 
meio deles?
VEVA. Eu sempre tive uma saúde 
muito forte, o que me possibilitou viver 
nesta realidade sem maiores traumas. 
Peguei muitas malárias e tive muita 
anemia, mas sempre superei. Eu des-
de o começo tinha claro que nossa 
presença era para ajudá-los a serem 
eles mesmos, a terem confiança em 
si mesmos, essa era nossa missão. 
Quando chegamos tinham medo de 
tudo: dos brancos, do sarampo e das 
outras doenças que eles transmitiam, 
dos eclipses de sol e de lua. Felizmente 
eu tive tempo, muito tempo para viver 
com eles o dia a dia. Sem este estar 
cotidiano, lento, não adianta fazer nada. 
Presença discreta, humilde, até se tor-
nar um deles. Hoje eles nos chamam 
mães de criação.

Lamento no ter aprendido a língua 
deles, coisa que outras irmãs conse-
guiram.

Encontrei na aldeia o equilíbrio vital, 
o sentido maior da vida. Descobri que 
Deus quer que eles, vivam como Tapira-
pé e era essa a forma de nós anunciar-
nos o Reino. Depois, com a presença 
do CIMI e a Prelazia, vimos que nossa 
forma de evangelizar era correta.

Agora faço parte da paisagem 
da aldeia. Os velhos explicam para 
os novos quem somos nós e o que 
fazemos aqui. Atualmente só estamos 
a irmã Odile e eu. Tal vez num futuro 
próximo tenhamos que encerrar nos-
sa presença na aldeia, eu tenho 84 
anos e não há novas irmãs para nos 
substituir. Valeu a vida, aqui quero 
morrer, mas vendo o povo Tapirapé 
consciente, crescendo, construindo 
sua própria história, que também é 
Reino de Deus. 
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CIMI FAZ BALANÇO DA 
POLÍTICA INDIGENISTA EM 2007

O 
Conselho do Cimi reuniu-
se entre os dias 03 a 07 
de novembro de 2007 
no município de Luziânia 

(GO). Neste período realizou uma 
análise da conjuntura política e 
indigenista e planejou suas ações 
para o próximo ano, junto aos povos 
indígenas e à sociedade nacional. 

Constatou, com preocupação, 
a persistência de um contexto po-
lítico-sócio-econômico fortemente 
antiindígena:
1. O Programa de Aceleração do 

Crescimento (PAC), carro-chefe 
do segundo mandato do gover-
no Luiz Inácio Lula da Silva, é 
constituído por diversas obras de 
infra-estrutura, entre estas hidre-
létricas e estradas, que atingem 
pelos menos 201 territórios e 
ameaçam a vida de comunidades 
indígenas, inclusive de 21 povos 
em situação de isolamento, nun-
ca contactados pela sociedade 
nacional;

2. No Congresso Nacional, persis-
tem as iniciativas de parlamenta-
res antiindígenas. Exemplo disso 
são as inúmeras proposições 
legislativas contra portarias de-
claratórias e a instalação de 
comissão especial que discutirá 
o projeto de lei n.º 1610, do 
senador Romero Jucá, que pre-
tende regulamentar a mineração 
em terras indígenas, apesar de 
haver um acordo no âmbito da 
Comissão Nacional de Política 
Indigenista (CNPI) para que este 
tema seja tratado no projeto de lei 
que institui o Estatuto dos Povos 
Indígenas;

3. O incentivo à produção de 
agrocombustíveis, especial-
mente o etanol, tem deflagrado 
uma corrida pela compra de 
terras, o que vem bloqueando 
ainda mais as possibilidades 
de demarcação dos territórios 
indígenas e tem potenciali-
zado situações de conflito já 
existentes;

4. O povo Guarani-Kaiowá, no Mato 
Grosso do Sul, já sofre intensa-
mente com a negação de seus 
territórios, totalmente invadidos, 
forçados a sobreviver em áreas 
reduzidas e superpovoadas, 
onde imperam a desestruturação 
das comunidades, os suicídios, 
os assassinatos, as enfermida-
des, a mortalidade infantil por 
desnutrição, o alcoolismo e as 
drogas;

5. Fazendeiros, usineiros, empre-
sas do agronegócio invasores 
de terras indígenas pressionam 
o governo federal e entram com 
ações judiciais para paralisar 
procedimentos administrativos de 
demarcação dos territórios;

6. Lideranças indígenas continuam 
sendo assassinadas em várias 
regiões do país; até o início do 
mês de novembro do corrente 
ano, foram assassinados 58 ín-
dios, sendo 36 deles no estado 
do Mato Grosso do Sul;

7. Aldeias indígenas têm sido ata-
cadas por bandos armados a 
mando de madeireiros, agredindo 
comunidades, queimando casas 
e assassinando pessoas;

8. O atendimento à saúde indígena 
continua caótica em muitas regi-
ões do país, o que tem aumenta-
do os índices de doenças como 
hepatite, malária, tuberculose e 
parasitoses;

9. A Funai continua sem recursos 
humanos, materiais e financeiros 
para atendimento às comunida-
des indígenas.
Apesar de toda esta situação, 

constatamos, com esperança, que 
a força e as lutas das comunidades 
indígenas têm se intensificado atra-
vés das articulações entre povos 
e organizações indígenas, assim 
como as alianças desses povos com 
movimentos sociais e outros setores 
da sociedade nacional. Exemplos 
dessas ações são:
1. Retomada de territórios e re-

tirada de invasores das terras 

tradicionais em todas as regiões 
do país;

2. A mobilização e resistência dos 
povos indígenas da região nor-
deste, de modo especial os Truká 
e Tumbalalá, contra as obras de 
transposição das águas do rio 
São Francisco;

3. Alianças dos povos indígenas 
com movimentos sociais do 
campo, particularmente com a 
Via Campesina, como no caso 
da vitoriosa luta conjunta contra 
a invasão das terras indígenas 
Tupinikim e Guarani, no Espírito 
Santo, pela multinacional Aracruz 
Celulose;

4. A partir das mobilizações das 
comunidades indígenas, a Funai 
tem sido obrigada a discutir a 
realidade fundiária e acenar na 
perspectiva de constituição de 
novos Grupos de Trabalho de 
identificação e demarcação de 
terras indígenas;

5. Em todas as regiões do país, os 
povos indígenas têm conseguido 
espaços de participação de suas 
lideranças para elaboração e 
monitoramento de políticas pú-
blicas, como nas áreas de saúde 

e educação;
6. Apoio de entidades de direitos 

humanos, pastorais e Igrejas aos 
povos indígenas pela defesa de 
seus direitos constitucionais;

7. Mobilizações e articulações do 
povo Guarani, em âmbito conti-
nental.
Temos consciência de que as 

iniciativas e as conquistas, que 
nos têm dado esperança de dias 
melhores, são frutos do protago-
nismo dos povos indígenas no en-
frentamento das políticas impostas 
pelo governo federal, que buscam 
apenas favorecer os grandes grupos 
econômicos.

Nós, missionárias e missionários 
do CIMI, seguiremos com nossa 
mística e nossa inspiração evan-
gélica, prestando serviços à causa 
indígena, certos de que assim 
contribuímos para a construção de 
uma vida mais digna e de um país 
mais justo.

Brasília, 7 de novembro de 
2007.

CIMI - Conselho Indigenista 
Missionário

Índios Tapirapé
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TRABALHO ESCRAVO 
CONTEMPORÂNEO

“Passaram-se quase 120 anos da abolição da escravatura e 
ainda hoje existe no Brasil o trabalho escravo, que obriga 
as pessoas a trabalharem em condições desumanas, sem 
dignidade e liberdade.
O trabalho escravo é realizado em condições degradantes, 
embora haja liberdade de ir e vir, é realizado em péssimas 
condições, com baixos salários, sem garantias de saúde, sem 
segurança, sem respeito humano, com condições mínimas de 
higiene e  alimentação.
O trabalho escravo é crime, pois impõe ao trabalhador 
cumprir tarefas à força, sem seu consentimento, sob coação 
física, impondo longas jornadas, chegando a 12, 14 e até 16 horas ou mais por dia.
A vigilância armada ostensiva é o meio que o empregador utiliza para inibir, coagir ou 
impedir a fuga dos trabalhadores, retendo ainda documentos ou objetos pessoais.
Ao empregador quando autuada por lei, cabe condenação por danos morais, 
possibilidade de desapropriação de propriedade,  entre outras.
Infelizmente a mancha do trabalho escravo ainda paira no cenário Brasileiro. 
Atualmente o Ministério Público do Trabalho vem atuando com firmeza nesta área, 
desmantelando organizações de trabalho escravo. Cabe a cada um de nós, jovens 
brasileiros, através de nossas ações, acabar com esta situação”.  

N
os dias 28 e 29 de novembro, em 
São Félix do Araguaia, teve lugar o “ 
Seminário sobre o Trabalho Escravo 
Contemporâneo”. O evento foi promo-

vido pela Procuradoria Regional do Trabalho, 
em parceria com a Justiça do Trabalho, o Grupo 
de Direitos Humanos da Prelazia e a Secretaria 
Municipal de Educação.

Com a participação dos alunos das escolas 
e representantes de grupos e entidades orga-
nizados da cidade, o Seminário debateu entre 
outros temas “o papel da Justiça do Trabalho no 
combate ao trabalho escravo contemporâneo” 
e “o papel do Ministério Público do Trabalho, no 
combate ao trabalho escravo contemporâneo”.

Um mês antes do evento foi lançado um con-
curso de redação nas escolas, sobre o trabalho 
escravo contemporâneo. Participaram  mais de 
400 alunos das escolas do municipio, além dos 
alunos karajá. Houve também um  concurso 
cultural.

Foram classificados os seguintes alunos:

ENSINO FUNDAMENTAL: 
1º lugar: Amanda Maywni Miyamoto
Escola Cooperin
2º lugar: Jéssica  Marilú Ribeiro Lima 
Vila São Sebastião (Chapadinha)
3º lugar Carlos Fernando de Brito 
Escola Severiano Neves

ENSINO MÉDIO: 
1º lugar: Laila Parente dos Santos Fagun-
des 
Escola Tancredo Neves
2º  lugar: Bruna C. Oliveira 
Escola Cooperin
3º lugar: Rodrigo Brito de Faria 
Escola Tancredo Neves

EJA (Educação de jovens e adultos): 
1º lugar: Erondina Soares Barbosa 
Escola Ilda Rocha de Sousa
2º lugar: Antônio Gomes Cavalcante 
Vila São Sebastião
3º lugar: Luzia Aires Vanderley 
Escola Carnauba

O concurso cultural classificou em primeiro lugar do 
ensino médio a redação de Laila  Parente, da escola  
Tancredo Neves.

Abertura do Seminário 

Laila Parente dos 
Santos Fagundes

José Maria Concepcion
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BR 242 TRANSBANANAL: 
PROGRESSO OU DESTRUIÇÃO?

A 
partir da década de 1970, o 
norte de Goiás, o Sul do Pará e 
o estado de Mato Grosso foram 
definitivamente incorporados 

à dinâmica da expansão capitalista de 
maneira intensa e inexorável, tendo a pro-
dução de grãos grande destaque neste 
contexto. A colonização privada, a cons-
trução de grandes rodovias e de outras 
obras de infra-estrutura passaram a ser 
as bases para uma agricultura capitalista 
sinônimo de progresso, desenvolvimento 
e integração nacional.

Diversas estradas foram planejadas 
e executadas tendo um papel importan-
tíssimo na atração de capitais, migrantes 
e surgimento de cidades, que foram fun-
dadas com a ocupação agrícola voltada 
basicamente para dinâmica de exporta-
ção, principalmente de grãos, como o 
arroz e o soja.

Estradas  como a Transamazônica, 
a BR-163 (Cuiabá a Santarém); BR-153 
(Belém a Brasília) foram construídas 
gerando grande degradação ambiental, 
seja na destruição dos ecossistemas de 
cerrado ou das florestas de transição ou 
também com impactos negativos desta 
inserção econômica no âmbito social, 
cultural em comunidades tradicionais 
da área de influência dessas rodovias. 
Contudo, outras rodovias e infra-estrutura 
na área de transporte permaneceram 
planejadas para serem construídas como 
parte integrante de uma grande rede de 
transporte multimodal (Rodovias, Hidro-
vias, Ferrovias), que tem por objetivo 
final estimular o agronegócio brasileiro, 
a exportação de produtos primários, o 
barateamento dessas exportações e a 
competitividade internacional do Brasil 
no mercado mundial.

Uma das rodovias planejadas e 
construídas em partes no MT, TO E BA 
foi a BR-242 obra idealizada ainda no 
governo Juscelino Kubitschek e iniciada 
durante a Ditadura Militar através do 
Plano Nacional de Viação, através da 
Lei 5.917, de 10/09/1973, que previa a 
construção da BR-242 ligando o porto 
de Salvador na Bahia a BR-163  (MT). A 
BR-242 teria uma extensão total de 2.115 
Km, assim composta: Bahia, com 953 Km, 
Goiás (hoje Tocantins), com 500,3 Km e 
Mato Grosso, com 557,3 Km, incluindo a 
travessia da Ilha do Bananal;

No dia 09 de novembro houve em São Félix do Araguaia uma audiência publica para tratar da estrada BR 242 , conhecida como Transbananal.
Dias antes houve um encontro em Formoso do Araguaia, TO, promovido pelo CIMI do estado e algumas ONGs do 

Tocantins para analisar o mesmo tema, “a estrada da Ilha” como é conhecida.
O professor Paulo Henrique Costa Mattos, da Faculdade de Ciências Humanas e Letras de Gurupi, nos enviou o artigo que reproduzimos, dando uma 

visão histórica desta estrada e as conseqüências da mesma no que se refere aos povos indígenas e ao meio ambiente.

O Projeto original da rodovia BR-242, 
ao propor o cruzamento da Ilha do Bana-
nal teria dois trechos principais: o trecho 
conhecido como Transbananal,  ligando 
São Félix do Araguaia (MT) a Formoso do 
Araguaia (TO), atravessando o Território 
Indígena do Parque do Araguaia e o Ter-
ritório Indígena Inãwébohona e o trecho 
chamado de Transaraguaia, antigo nome 
da Go-262, ligando Santa Terezinha (MT) 
à Lagoa da Confusão, também atraves-
sando o Parque Nacional do Araguaia e 
o território indígena.

Segundo previsão do projeto da 
rodovia BR-242 a construção dos dois 
trechos permitiria a abertura de novas 
Fronteiras Agrícolas e Turísticas, redu-
zindo os custos de produção agrícola, 
aliviando o tráfico na malha rodoviária 
Sul-Sudeste. De acordo com o Plano, isso 
abriria possibilidade de um novo corredor 
de exportação com redução de cerca de 
1.100 Km, em relação aos tradicionais 
corredores em direção aos portos de 
Santos (SP)  Paranaguá (PR).

A crise econômica brasileira inicia-
da em meados dos anos 70 impediu o 
avanço total do traçado da rodovia federal 
BR-242, embora no início dos anos 80 o 
Ministério dos Transportes a mantivesse 
no Plano Rodoviário Nacional, apesar 
do posicionamento contrário do IBDF 
e depois do IBAMA. Em 1982 o Minis-
tério do Interior, através da SUDECO, 
atendendo uma Exposição de Motivo 
Interministerial, concedeu autorização 
para a construção da estrada estadual  
GO-262 (Transaraguaia) e em 1984 a 
construção da Estrada Transaraguaia foi 
iniciada, sendo totalmente piqueteada e 
25 Km construídos. Entretanto, depois da 
reação dos povos indígenas da Ilha do 
Bananal e protestos de representantes 
do IBDF (artigo IBAMA) a construção foi 
paralisada.

Do inicio dos anos 80, até o final da 
década de 90, o processo de licenciamen-
to referente ao trecho que corta a Ilha do 
Bananal foi arquivado, enquanto do Mato 
Grosso á Bahia vários trechos da rodovia 
federal BR-242 eram asfaltados e conso-
lidados.A partir do início do ano 2.000, 
com o avanço dos interesses econômi-
cos de grupos exportadores, do projeto 
neoliberal no Brasil e a insistência dos 
produtores agrícolas, principalmente de 

MT, PA, GO, BA e TO voltou à tona a tra-
vessia do Araguaia via Ilha. E atualmente 
os interesses econômicos e eleitorais de 
alguns setores políticos fez aumentar as 
articulações em prol da Transbananal e 
Transaraguaia. Agora para facilitar a liga-
ção da Bahia (São Roque) para exportar 
produtos nacionais prioritariamente para 
os EUA e Europa.

Mesmo sem base legal na Lei Am-
biental e Constitucional, no que diz res-
peito às Terras Indígenas, a construção 
da Transbananal vem sendo tramada 
nos gabinetes e na ação efetiva de 
alguns grupos políticos e econômicos. 
Várias articulações vêm sendo feitas 
para se alcançar e superar as etapas 
do processo de licenciamento ambien-
tal, necessário para a continuidade da 
construção dessa rodovia. O deputado 
Federal Vicentinho Alves (PR-TO), aliado 
a Lula é o presidente de uma Comissão 
Pró-Transbananal, que além de diversos 
prefeitos da região conta com apoio dos 
senadores João Ribeiro (PR-TO) e Kátia 
Abreu (DEM-TO).

Hoje há blocos de prefeitos, principal-
mente no Mato Grosso e Tocantins que 
defendem o traçado original da rodovia, 
argumentando que o desvio do percurso 
pode gerar mais despesas e atrasos na 
construção da obra. Muitos chegam mes-
mo a dizer que os principais beneficiários 
das obras serão os povos indígenas com 
o recebimento de recursos provenientes 
de pedágios e acesso de turistas. E 
embora oficialmente a construção da 
rodovia não esteja contemplada no PAC 
(Programa de Aceleração do Crescimen-
to), o mais preocupante é que o Governo 
Lula já demonstrou interesse em orçar os 
valores iniciais de construção das obras 
de engenharia para serem liberados, após 
a conclusão dos estudos técnicos.

Na verdade esse “Grande Projeto” 
fere o direito dos povos indígenas à in-
tegridade de seu território e pode causar 
danos ambientais, sociais e culturais 
irreparáveis, apenas para assegurar o 
objetivo de transportar a produção de pro-
dutos primários exportáveis por poucos 
produtores. Por isso, é preciso perguntar: 
Transbananal progresso para quem? 
Desenvolvimento a que custo ambiental e 
social? Quem se beneficiará realmente?

Além de atingir frontalmente os povos 

indígenas a construção dessa estrada 
no meio da ilha do Bananal pode atingir 
também agricultores familiares, expulsos 
pelo “avanço” dos produtos exportáveis, 
pescadores e população ribeirinha, 
população das cidades próximas, por 
causa da superpopulação (tendo como 
conseqüência o agravamento das polí-
ticas públicas , fome, miséria, violência, 
prostituição, etc), comerciantes locais, 
que sofrerão com o aumento de certas 
atividades comerciais (licitas e ilícitas), 
com a diminuição dos clientes tradicio-
nais, por causa da maior concentração 
fundiária e da monocultura.

É justo, democrático e aceitável que 
todo o passivo ambiental, social e eco-
nômico, inclusive os problemas com a 
desapropriação, fique para a população 
local, enquanto o lucro e a renda com a 
exportação de grãos, carne, agrocom-
bustíveis, e outros produtos primários 
exportáveis fique apenas nas mãos do 
agronegócio?

Um dos grandes problemas que a 
região amazônica enfrenta reside exa-
tamente no fato dela ser agente passiva 
de um modelo de desenvolvimento 
imposto por grupos de decisão que não 
consideram suas especificidades, ou 
seja, por indivíduos integrantes  tanto do 
poder público quanto da esfera privada 
localizados, na maior parte das vezes, 
em outras regiões brasileiras ou, então, 
em outros países.

Para um governo que considera o 
meio ambiente e os índios como “um en-
trave ao desenvolvimento e, conseqüen-
temente, um obstáculo a ser superado” 
para garantir a implementação do seu 
PAC, é preciso dizer que um aval à cons-
trução da BR-242, Transbananal, é um 
aval ao genocídio ambiental, econômico 
social e cultural de diversas populações 
tradicionais, habitualmente abandonadas, 
desassitidas e usadas como “bucha de 
canhão” para assegurar os objetivos de 
integração nacional, de expansão da 
fronteira agrícola e de exploração dos 
imensos recursos naturais da Região 
Amazônica. 

Paulo Henrique Costa Mattos
Faculdade de Ciencias Humanas e 

Letras, Gurupi-TO


